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Sexta-feira, 08 de janeiro de 2010
Projeto garante a segurado informações quanto ao direito à aposentadoria 

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 5839/09, de autoria do deputado Dimas Ramalho (PPS-SP), que garante que os trabalhadores sejam avisados quando estiverem aptos a se aposentar. Pelo texto, que modifica a Lei 8213/91, será enviada uma correspondência informando que o segurado atingiu os requisitos mínimos para aposentadoria por idade ou tempo de contribuição. 

De acordo com informações da Agência Câmara, essa correspondência deverá ser autenticada e conter a quantidade de contribuições registradas no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) e a renda mensal estimada do benefício. O autor explica que a legislação previdenciária estabelece que seja fornecido ao beneficiário demonstrativo dos recolhimentos efetuados. No entanto, a norma não determina que os segurados sejam informados quando atingirem o direito à aposentadoria. 

Por causa disso e em razão da complexidade da legislação previdenciária, bem como da realidade educacional do País, o deputado afirma que muitos segurados não sabem quando terão direito à aposentadoria e nem estimar a renda mensal que receberão. 

Segundo Dimas Ramalho, muitos segurados ingressam com o pedido de aposentadoria e somente após o benefício ser concedido é que constatam que a melhor opção seria manter-se por mais tempo no mercado de trabalho para ter acesso a um benefício maior. Ele explica também que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) instituiu em junho de 2009 o envio de comunicado sobre a possibilidade de requerimento de aposentadoria por idade. No entanto, ainda não há nenhum tipo de comunicação sobre o tempo de serviço. 
O projeto tramita em caráter conclusivo e será analisado pelas comissões de Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

FONTE: Anfip

Os cuidados com a aposentadoria

Os planos de previdência alertam sobre a importância de atividades que complementem o preparo para a aposentadoria, muito além dos naturais cuidados com a saúde financeira, física e psicológica, diz Renato Bernhoeft, integrante do "The Family Business Consulting Group International" (FBCGi) na América Latina.

Abaixo estão alguns tópicos que visam o preparo de profissionais para o pós-carreira. Eles podem ser divididos, essencialmente, em três grandes indicadores: o indivíduo, a família e o contexto.

Indivíduo - O aumento da longevidade, com a melhora na qualidade de vida, e o encurtamento do tempo das carreiras profissionais representam um dos grandes desafios para a maioria das pessoas da meia e terceira idades. E pior: eles nem ao menos tomaram consciência disso. O novo desafio é que agora, e cada dia mais, teremos de nos reinventar mais vezes ao longo da vida.

Para quem tem alguma preocupação mais ampla com o futuro, é preciso estar atento aos cuidados com a possibilidade da perda da autoestima. Além disso, é necessário estar bastante atento ao fato de que o profissional deverá perder sua identidade organizacional, que o protege e o valoriza no contexto social, no momento da aposentadoria. 

As ações para equacionar uma solução para estes temas devem ser tomadas bem antes que o desligamento da corporação ocorra. No dia seguinte à aposentadoria, esta pessoa deve ter uma nova identidade, que lhe permita continuar aceito e reconhecido pela sociedade. Essa medida contribui significativamente para a preservação da autoestima. Caso contrário será apenas identificado como um "ex". 

Família - A experiência de retornar ao âmbito da família após a aposentadoria tem sido algo dramático para muitas pessoas. Eles já não encontram a mesma estrutura familiar. É importante que este assunto seja debatido com transparência e determinação entre os familiares. 

Um exame das novas estruturas familiares merece um olhar especial. Em relação aos filhos, um ponto que muitas vezes é descuidado refere-se à autonomia financeira. O discurso e prática de famílias muito protetoras, que desejam evitar que seus filhos passem por qualquer dificuldades ou desafios, podem cobrar um preço alto no despreparo deles para enfrentar a própria vida. 

Contexto - Desligar-se de uma rotina e fontes de reconhecimento anteriormente conquistadas não são tarefas fáceis. A maioria dos profissionais perdeu contato com o mundo fora de seu ambiente de trabalho. Suas relações de amizade estão vinculadas, quase que exclusivamente, aos colegas, fornecedores e clientes da empresa. E tentar manter este vínculo pode ser frustrante, pois denota um sabor de nostalgia e falta de opção.

É importante encontrar novas formas de atuar, vincular-se e ser reconhecido na sociedade. Mais ainda: em muitos casos, será necessário um novo círculo de amizades, especialmente para aqueles que sempre abominaram o envolvimento com vizinhos, condomínio etc. Fique atento, pois este poderá se tornar um novo universo de relações.

É importante descobrir novas atividades que permitam manter a sensação de continuar produtivo e reconhecido. Além de eventual fonte de renda adicional. Novas alternativas devem ser consideradas como ONGs, atividades voluntárias e novos aprendizados. Enfim, as possibilidades são múltiplas. O cuidado é que apenas o lazer e o ócio podem não produzir a plena sensação para manter a vontade do bem viver. 

FONTE: Dr. Previdência
PL nº 5.668/2009 fixa novo cálculo para aposentadoria daqueles que permanecem na ativa
Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei (PL) nº 5.668/2009, de autoria do deputado Celso Maldaner (PMDB/SC), que permite a revisão do cálculo da aposentadoria dos beneficiários da Previdência Social que permanecem trabalhando ou que retornam à ativa. O novo cálculo da aposentadoria tomará por base os salários de contribuição correspondentes ao período de exercício da atividade desenvolvida pelo aposentado. 
Pelas regras atuais, o aposentado que permanece em atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS), ou a ele retorna, não tem direito a qualquer outro benefício da Previdência em decorrência do exercício dessa atividade, com exceção do salário-família e da reabilitação profissional, enquanto estiver empregado. A matéria tramita em caráter conclusivo e será analisada pelas comissões de Seguridade Social e Família; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
FONTE: Anfip
Acordo com bancos amplia serviços para segurados da Previdência Social
Todos os beneficiários terão direito à uma transferência gratuita e a extrato mensal


Um acordo fechado entre o Ministério da Previdência Social e os bancos pagadores de benefícios possibilitará que as 27 milhões de pessoas que recebem mensalmente benefícios da Previdência Social contem, a partir do final de janeiro, com serviços bancários melhores e ampliados. Os aposentados e pensionistas terão direito a uma transferência entre contas correntes gratuita por mês, extrato mensal de benefícios (contracheque) impresso no terminal de atendimento automático e outros serviços. 

O ministro da Previdência Social, José Pimentel, afirmou que essas alterações representam um ganho de qualidade para os beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). “O aposentado terá facilidade para comprovar renda ou transferir seus recursos para outra instituição”, disse o ministro. 
O novo contrato é especialmente vantajoso para os 15,2 milhões de beneficiários que não têm conta bancária e poderão usufruir de serviços hoje restritos aos correntistas. Esses beneficiários recebem por cartão magnético e atualmente têm direito apenas ao saque dos valores. Outra facilidade para aposentados e pensionistas é o fim da necessidade de ir a uma agência da Previdência Social para solicitar serviços como o contracheque mensal. 

A negociação concluída entre o INSS e a Febraban prorrogou, até 31 de dezembro de 2010, a cláusula que desonera tanto o Instituto como os bancos de qualquer custo pela prestação de serviços de processamento e pagamento da folha desses 27 milhões de benefícios. O Ministério da Previdência Social não remunera os bancos desde setembro de 2007, quando um primeiro acordo foi assinado com a rede bancária. 

O ministro da Previdência Social, José Pimentel, destacou que está sendo realizada uma profunda mudança de modelo. Disse, ainda, que um grupo de trabalho formado por servidores do INSS e do Tesouro Nacional acompanhará a execução do contrato com os bancos e fará a precificação dos 27 milhões de benefícios em estoque.  As mudanças resultarão também em economia para a Previdência Social. Segundo levantamento do INSS, apenas com impressão e postagem dos extratos anuais de pagamento e a declaração de rendimentos para o imposto de renda, o gasto chegava a R$ 55 milhões a cada ano. 

Os bancos serão responsáveis pela atualização anual do cadastro dos beneficiários. De acordo com a lei 8.212/91, o recadastramento deve ser feito a cada cinco anos. Isso também representará economia para o INSS, pois no Censo realizado entre 2005 e 2006 foram pagos R$ 7,50 por formulário recebido e processado pelos bancos, um custo aproximado de R$ 112,5 milhões. 

Os novos procedimentos estão incluídos em acordo fechado no final de 2009 entre o INSS e a Federação Brasileira de Bancos (Febraban) e vale para todos os beneficiários do INSS. Com as novas normas, os segurados que tiveram seus benefícios concedidos até 2009 passam a receber o mesmo atendimento que será prestado pelos bancos vencedores do leilão da folha, realizado em agosto de 2009. O primeiro pagamento no modelo do leilão ocorrerá a partir dos últimos cinco dias úteis de janeiro e início de fevereiro. 

Extrato Mensal de Pagamento – Todos os aposentados e pensionistas receberão diretamente dos bancos o comprovante anual de pagamento e a declaração de rendimentos para fazerem sua declaração de Imposto de Renda. O contracheque poderá ser usado, por exemplo, como comprovante para que o idoso tenha direito a compra de passagens com valor reduzido. Os beneficiários também poderão imprimir nos terminais de atendimento automático o extrato mensal. Os bancos terão prazo de 180 dias para implementar este serviço. 

Cartão – Cada pessoa receberá do banco, gratuitamente e sempre a pedido do beneficiário, cartão que terá - além da identificação da instituição financeira – a caracterização do beneficiário como segurado da Previdência ou do Benefício de Prestação Continuada (BPC). Os bancos terão 120 dias para fornecerem novos cartões, depois de receberem as especificações. 

Transferência entre contas – Os beneficiários da Previdência poderão transferir o valor total do benefício para outra conta bancária, uma vez a cada mês. O serviço será feito gratuitamente por meio de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou de Documento de Crédito (DOC). O usuário também poderá autorizar o banco a fazer transferência automática. 

Cadastro/Censo – Os bancos farão a renovação anual da senha do usuário e a atualização do endereço, independente do tipo de benefício previdenciário pago. Os dados serão repassados ao INSS, garantindo a permanente atualização dos dados cadastrais relativos a todos os benefícios e conseqüente melhoria na gestão da folha de pagamento. Essa atualização permitirá que a Previdência cumpra, de forma mais ágil, a lei 8.212 que determina a atualização do cadastro de Censo dos aposentados e pensionistas a cada cinco anos. 

Tarifa zero – Se o usuário pedir a migração do seu cartão magnético para conta corrente, o banco deverá garantir a ele todas as facilidades do Pacote de Tarifa Zero previstas pelo Banco Central. Entre os serviços gratuitos estão o fornecimento de 10 folhas de cheques por mês; realização de até quatro saques, por mês, em guichê de caixa, por cheque, cheque avulso, ou em terminal de auto-atendimento; fornecimento de até dois extratos contendo a movimentação do mês por meio de terminal de auto-atendimento; realização de consultas mediante utilização da internet e a realização de duas transferências de recursos entre contas na própria instituição, por mês, em guichê de caixa, em terminal de auto-atendimento ou pela internet. 

FONTE: Previdência Social
"Bondades" sociais custarão R$ 26 bilhões em 2010 

Com o aumento das aposentadorias, do salário mínimo e do seguro-desemprego, anunciado nas últimas semanas de 2009, o governo concluiu o amplo pacote de benefícios sociais com o qual pretende marcar o encerramento do segundo mandato do presidente Lula. 
O pacote concentra, neste único ano eleitoral de 2010, a reedição de praticamente todos os benefícios concedidos desde o início do atual governo petista, em janeiro de 2003. Entre eles também estão: ampliação do Bolsa Família, revisões de remunerações de carreiras do setor público e novas contratações. Todos esses itens terão um custo fiscal de R$ 26 bilhões ao longo de 2010 - o preço de dois Bolsas Família. 
Segundo Marcelo Neri, coordenador do Centro de Políticas Sociais da FGV, esse cenário deve confirmar a "tradição da nova democracia brasileira de apresentar melhores resultados sociais em anos eleitorais". 
A pobreza e o marciano - Trabalho desenvolvido pela equipe de Neri mostra que, desde 1980, a taxa de miséria caiu e a renda domiciliar cresceu em todos os anos com eleições. Nos anos seguintes esses indicadores sociais caíram.  

"Se colocassem um marciano para olhar as séries de pobreza no Brasil, ele saberia, sem conhecer a história, em quais anos houve eleições", diz ele. Esse efeito ocorreu não apenas por conta da ação do governo federal, mas, igualmente, pela concessão de vantagens por governadores e prefeitos. 
Diante do cenário de benefícios ampliados, Marcelo Neri calcula que, assim como a retomada da economia, o fator eleitoral também terá forte impacto sobre os indicadores sociais neste ano de 2010. 

Mas Neri acha que o ciclo eleitoral se tornou menos pronunciado à medida que a democracia ganhou maturidade. Ele compara, por exemplo, as eleições de 1986, no auge do Plano Cruzado, com as eleições presidenciais de 2006, também marcadas por uma forte ampliação dos benefícios sociais. 
Em 1986, a proporção de pessoas abaixo da linha da miséria despencou 37%. Em 2006, a queda foi de 15%. “Além disso, Neri avalia que, “como os benefícios sociais hoje são permanentes, ao contrário da simples concessão de abonos ou cestas básicas, os indicadores sociais podem até cair, mas não despencam mais após as eleições”“. 
Restrição fiscal - O pacote de benefícios sociais que serão implementados neste último ano do governo Lula foi desenhado para resistir às restrições fiscais e, ao mesmo tempo, causar o maior impacto eleitoral possível. Devido à lei 9.504/1997, o governo não pode, em ano eleitoral, distribuir novos benefícios, exceto no caso de calamidade pública ou em programas autorizados em lei que já estavam em execução no ano anterior. 
Em 2010, o Bolsa Família, programa com eficácia eleitoral comprovada, poderá beneficiar 500 mil residências adicionais. Isso só será possível porque a medida é a última etapa da ampliação do programa-ampliação que já estava em execução em 2009, quando 1,3 milhão de novas famílias foram incorporadas ao programa. Há dúvida quanto à possibilidade de o governo também elevar o valor do benefício em 2010 - tema ainda não apreciado pela Justiça Eleitoral. 
Divisão de resultados - Já o aumento real das aposentadorias repete uma fórmula inédita implementada durante as eleições de 2006. Até aquele ano nenhum governo elevara, por taxas superiores à inflação, o valor dos benefícios acima do piso. A correção é de até 6,14%, equivalente à reposição da inflação mais 2,5%, índice correspondente à metade do crescimento da economia em 2008. “É a primeira vez que os aposentados e pensionistas com benefícios acima do salário mínimo participam efetivamente do resultado da nossa economia”, afirmou o ministro da Previdência, José Pimentel. 
Na esteira do aumento do salário mínimo, de R$ 465,00 para R$ 510, 00, o governo também reajustou em 9,67% o valor do seguro-desemprego. O impacto do reajuste vai custar R$ 1,58 bilhão em 2010. A proposta orçamentária originalmente encaminhada ao Congresso apontava, para 2010, gastos adicionais de R$ 7,6 bilhões com revisões de remunerações de diversas carreiras e R$ 2,2 bilhões com novas contratações. Mas esse valor foi substancialmente elevado até os últimos dias de 2009. 
Neste ano, o governo federal deve criar 77.782 vagas. Do total, 57.901 serão destinadas ao Executivo, sendo que 15.040 são para substituição de funcionários terceirizados. Para o Legislativo, estão previstas 875 vagas. Para o Judiciário, 9.096. O "Diário Oficial" de 31 de dezembro passado publicou uma série de benefícios para carreiras específicas. Procurado, o Ministério do Planejamento informou que não tinha condições de calcular o custo. 

FONTE: Folha de S. Paulo
250 mil aposentados despencam para salário mínimo em 2010
Reajuste diferenciado reduz poder de compra e qualidade de vida dos brasileiros

Cresce a cada dia o número de beneficiários do INSS que tentam sobreviver ganhando somente um salário mínimo. Com o constante aumento diferenciado para o segmento, todo ano mais aposentados tem seu benefício achatado para o mínimo. Nos últimos 15 anos, já são mais de 4,5 milhões de brasileiros que passaram a ganhar salário mínimo depois que concluíram sua vida laboral. 
Essa estatística assustadora levantada pelo setor econômico da COBAP piorou ainda mais após o mísero reajuste ofertado pelo Governo na virada do ano, de apenas 6,14% para os aposentados que ganham mais que o mínimo. Agora, são mais 250 mil beneficiários do INSS que passaram a receber somente um salário mínimo. 
É ultrajante observar a diminuição do poder de compra e da qualidade de vida de milhões de brasileiros que trabalharam décadas em prol do desenvolvimento desta Nação. “Esse foi o presente de Natal que o presidente Lula deu aos aposentados. É lastimável”, comentou Warley Martins Gonçalles, líder da COBAP.

FONTE: Cobap

Aposentadorias achatadas 

Dos 8,3 milhões de aposentados e pensionistas do INSS que até o mês passado ganhavam benefícios acima do salário mínimo (R$ 465), 250 mil passaram a receber R$ 510 este mês valor do novo piso nacional e da Previdência Social. 
Segundo a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap), desde 1994, mais de 4,5 milhões de brasileiros que se aposentaram com benefícios superiores ao piso caíram para a menor faixa de remuneração no INSS, apesar de terem contribuído sobre salários muito maiores ao longo da vida profissional ativa.
Com isso, segurados que ganhavam de R$ 466 a R$ 480 em dezembro, de R$ 1 a R$ 15 acima do salário mínimo, hoje passaram a ganhar R$ 510. “É ultrajante observar a diminuição do poder de compra e da qualidade de vida de milhões de brasileiros que trabalharam décadas em prol do desenvolvimento desta nação. É lastimável”, comentou Warley Gonçalles, presidente da Cobap.
A confederação participou das negociações que levaram ao acordo para o reajuste, no fim do ano passado. Depois de rejeitar as propostas do governo federal por anos a fio, ensaiou entrar em consenso, mas viu a CUT e a Força Sindical concordarem com o índice de 6,14% para os aposentados até fevereiro e proporcional para quem se aposentou depois.
Agora, a confederação anuncia que vai trabalhar nos bastidores com parlamentares comprometidos com a categoria para que eles apresentem emendas à medida provisória que trata dos reajustes, em tramitação no Congresso. O objetivo é assegurar o mesmo percentual concedido ao mínimo (9,67%).
Warley Gonçalles assegura que parlamentares que apóiam a categoria já se disseram dispostos a apresentar as emendas. “É imprescindível que as bases cobrem dos parlamentares de seus estados à apresentação das emendas”, insistiu o sindicalista. Segurados do INSS já preparam um novo calendário de protestos para levar a reivindicação à opinião pública e pressionar deputados e senadores. Em 24 de janeiro, dia do Aposentado, eles farão o primeiro ato, em Aparecida do Norte (SP).
Mudança nas alíquotas e no salário família - Na virada do ano, o Ministério da Previdência publicou portaria para atualizar as alíquotas de contribuição do INSS depois do aumento de 6,14%. Até R$ 1.024,97, o percentual é de 8%. De R$ 1.024,98 a R$ 1.708,27, a alíquota é de 9%. Entre R$ 1.708,28 e R$ 3.416,54 (novo teto), o percentual de contribuição é de 11%. Essa tabela é para janeiro, com recolhimento em fevereiro.
As contribuições feitas em janeiro (referentes a dezembro) seguem a tabela anterior. Alíquotas são de 

8% para aqueles que ganham até R$ 965,67; de 9%, entre R$ 965,68 e R$ 1.609,45; e de 11% para os que ganham entre R$ 1.609,46 e R$ 3.218,90. A cota do salário-família passa a ser, a partir deste mês, e R$ 27,24 (para o segurado que ganha até R$ 531,12), e de R$ 19,19 (salário superior a R$ 531,12 e igual ou inferior a R$ 798,30). 

FONTE: Anabb

INSS envia carta aos beneficiários que já podem se aposentar em janeiro

Os segurados do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) que já estiverem aptos para se aposentar neste mês receberão uma carta da entidade avisando sobre essa possibilidade. Segundo a Previdência Social, 1.462 correspondências serão enviadas.

 

O envio do Aviso para Requerimento do Benefício foi estabelecido em maio do ano passado e publicado no Diário Oficial da União no dia 24 daquele mês. A medida prevê que as pessoas que já tenham completado a idade mínima e a carência necessárias para a aposentadoria recebam o aviso.

 

No caso dos homens, são os que completam 65 anos, e, no caso das mulheres, as que completam 60 anos. Ambos devem ter feito 180 contribuições ao INSS. As correspondências enviadas àqueles que poderão se aposentar em janeiro fazem parte do sétimo lote.

 
Informações e segurança -  A carta possui um código de segurança para que a pessoa se certifique de que a correspondência foi realmente emitida pelo INSS. A confirmação de autenticidade pode ser feita no site da Previdência Social (www.previdencia.gov.br) ou pelo número 135. Além do código de segurança, podem ser solicitados outros dados do beneficiário.

 

Caso tenham interesse, os segurados que receberem a carta podem agendar o requerimento de sua aposentadoria por idade a partir da data de seu aniversário. Desde julho de 2009, quando o serviço foi instituído, 9.893 pessoas já receberam o aviso.

FONTE: Funcef

Fundos de pensão: entra em vigor novo plano contábil 

Entrou em vigor no último dia 1º a Instrução nº 34/09, que define normas específicas para os procedimentos contábeis das entidades fechadas de previdência complementar (EFPC), tais como a forma, o meio e a periodicidade de envio dessas demonstrações. 
A instrução promove, também, ajustes pontuais na planificação contábil padrão, consubstanciados em alterações e inclusões de rubricas contábeis para adequações à norma de custeio administrativo e à implantação de sistemas de contabilidade nas EFPC.
Assinada pelo secretário Ricardo Pena, a Instrução SPC nº 34, de 24 de setembro de 2009, possui dois anexos. No “Anexo A” estão enumeradas as regras e orientações para o registro contábil das operações e funcionamento do fundo de pensão. Já o “Anexo B” apresenta a função e o funcionamento das contas da planificação contábil padrão aprovada pelo CGPC.
Outra novidade aprovada refere-se à obrigatoriedade de, em 2010, todas as demonstrações serem enviadas por meio eletrônico, através do sistema de captação de dados disponível na página eletrônica do Ministério da Previdência Social (MPS). O prazo para envio das demonstrações contábeis anuais encerra-se no dia 31 de março do ano subseqüente ao de referência. Já o prazo para encaminhamento dos balancetes termina no último dia do mês subseqüente ao de referência, sem mudanças com relação aos atuais prazos.
Esses avanços seguem na esteira da implantação, no primeiro semestre de 2009, de um procedimento de análise eletrônica de documentos, cujos resultados já se fazem sentir: além de uma economia nos gastos com papel e despesas postais, o sistema eletrônico vem proporcionando maior celeridade e segurança ao processo de análise dos pedidos de aprovação de regulamentos, convênios de adesão, estatutos e suas respectivas alterações. 
Segundo o diretor de Relações Institucionais da SPC, Carlos Marne, “ganhou-se tempo e se eliminou a burocracia, implicando, essa rotina virtual, numa mudança cultural tanto das EFPC quanto da própria SPC”. 
Da mesma forma, a diretora de Análise Técnica, Maria Ester Veras, citou um rol de ocorrências na simplificação dos procedimentos de aprovação de documentos pela SPC, tais como redução de custos com papel e despesas postais; diminuição do número de reuniões solicitadas pelas EFPC, celeridade nas análises e redução no ritmo de crescimento do volume de arquivo físico da SPC, uma vez que só será arquivada a versão em papel aprovada.

FONTE: Regius

Lei que cria agência para fiscalizar fundos de pensão é sancionada

Já está em vigor a Lei 12.154/09, que cria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc). Ela é uma espécie de agência reguladora encarregada de fiscalizar a atuação de 369 fundos de pensão que, juntos, administram um patrimônio de quase R$ 500 bilhões dos 2,5 milhões de brasileiros que têm planos de previdência complementar.
A Previc chegou a ser criada por Medida Provisória (233/04) em 2005, mas o texto aprovado pela Câmara não foi votado a tempo pelo Senado e perdeu a validade. A nova lei, sancionada pelo presidente Lula no fim de dezembro, é oriunda de um projeto de lei (PL 3962/08) aprovado pela Câmara em junho.
Custos - O relator da matéria na Comissão de Seguridade Social, deputado Chico D'Angelo (PT-RJ), ressalta que parte dos custos da Previc será paga pelos fundos de pensão. "Cada fundo, dependendo do seu tamanho, do seu fôlego financeiro, irá pagar uma taxa; assim, a criação da Previc não irá onerar em nada o Orçamento da União", explica.
A Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar irá variar de R$ 15 a R$ 2,2 milhões, de acordo com o tamanho do fundo. O quadro de funcionários da Previc será preenchido, via concurso público, por 100 especialistas em previdência complementar, 50 analistas administrativos e 50 técnicos administrativos.
Regulamentação - O funcionamento efetivo da superintendência ainda depende da publicação de regulamentos e de portarias pelo Executivo. Assim que esse processo estiver concluído, a Previc vai substituir a Secretaria de Previdência Complementar, que funciona no âmbito do Ministério da Previdência Social e é a atual responsável pela fiscalização dos fundos de pensão.
O secretário Ricardo Pena Pinheiro ressalta a importância do novo órgão fiscalizador. "Estamos falando de contratos de longo prazo, pois as pessoas acumulam recursos durante 20, 30 anos para ter direito a uma aposentadoria. Então, é preciso haver um organismo com características de longo prazo, de Estado, para proteger os interesses dos participantes e fiscalizar as atividades; é necessário existir regras mínimas de solvência, de equilíbrio econômico, financeiro e atuarial", observa. A lei também criou a Câmara de Recursos da Previdência Complementar, que vai julgar as decisões colegiadas da Previc sobre inquéritos e penalidades aplicadas.

FONTE: Agência Câmara

Projeto cria fundo de amparo ao aposentado com recursos do FAT

A Câmara analisa o Projeto de Lei 5692/09, do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), que institui o Fundo de Amparo ao Aposentado (FAA), para atender essa parcela da população nas áreas de saúde, educação, lazer, integração social, habitação, reciclagem profissional e geração de renda. A proposta foi elaborada a partir de sugestão da Associação dos Aposentados e Pensionistas de São José dos Campos (SP).
Pela proposta, o fundo será composto por 5% dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), apurados em 31 de dezembro de cada ano. O projeto também estabelece que o novo fundo terá o mesmo modelo administrativo do FAT e será gerido por um conselho deliberativo, que terá entre suas funções analisar projetos apresentados, alocação de recursos, acompanhamento e avaliação de impacto social.
Financiamento de projetos - Para obterem financiamento, os projetos deverão ser elaborados pelas entidades de base e aprovados e encaminhados pelas respectivas federações ou entidades de âmbito nacional ao conselho deliberativo. Poderão concorrer aos financiamentos às entidades que representam os aposentados e pensionistas do INSS com pelo menos cinco anos de funcionamento e com quadro de, no mínimo, mil aposentados com 12 meses de filiação.
Essas entidades deverão ser filiadas às respectivas federações estaduais ou entidades de âmbito nacional, que ficarão responsáveis pela fiscalização do cumprimento das condições básicas. Para poder se beneficiar dos programas, o aposentado também deverá se filiar a uma entidade.
A liberação dos recursos será feita a cada três meses e vai obedecer a ordem cronológica da entrada dos processos no conselho deliberativo, dentro dos limites das verbas existentes no respectivo trimestre. Os recursos não utilizados pelo fundo durante o ano fiscal serão abatidos dos recursos previstos para o ano subseqüente.
Atendimento médico - Entre os benefícios diretos da proposta, Arnaldo Faria de Sá destaca o impacto na área de saúde. A possibilidade financiamento de projetos nessa área vai contribuir para preencher lacunas no atendimento médico e hospitalar a idosos. Para ele, "os recursos do novo fundo vão aliviar o Sistema Único de Saúde a médio prazo, e melhorar o atendimento a uma clientela que hoje representa, em nível nacional, mais de 24 milhões de brasileiros".
Tramitação - O projeto, que tramita em caráter conclusivo, será analisado pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Seguridade Social e Família; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

FONTE: Agência Câmara
Fundos de Pensão entre compradores de consultoria 
Depois de mais de cinco anos consecutivos de ofertas de ações bilionárias no Brasil, agora os investidores voltam à atenção para quem presta serviços para as companhias no mercado de capitais. A Jardim Botânico Investimentos fechou na semana passada a aquisição de 32% da MZ Consult por meio de um aporte de R$ 15 milhões do fundo JB Venture Capital. Esse é o primeiro investimento do fundo, que tem um patrimônio de R$ 100 milhões.

"Não sei quanto o Brasil vai crescer, mas tenho certeza que o mercado de capitais terá um papel cada vez mais importante no crescimento do país", diz José Luiz Osório, sócio da gestora Jardim Botânico e ex-presidente da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Foi essa perspectiva que atraiu os cotistas do JB: os fundos de pensão Postalis (Correios), Petros (Petrobras), Funcef (Caixa Econômica Federal), a Banco do Brasil Investimentos, a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e uma pessoa física.

Longe da acirrada disputa que bancos, auditorias e escritórios de advocacia travam para conquistar as candidatas à abertura de capital em bolsa, a MZ Consult fica praticamente sozinha nos bastidores, fazendo serviços como consultoria para a área de relações com investidores e montagem de sites para investidores.

Criada pelo ex-executivo da Odebrecht Rodolfo Zabisky em 1999, nos fundos de seu antigo bar de estilo "country" em Garulhos (SP), a empresa tem hoje 293 clientes em seis países e faturamento de R$ 26,5 milhões em 2009. De 2004 a 2007, conquistou 92% das empresas que fizeram ofertas iniciais de ações. O restante ficou com as principais concorrentes, Firb e Global RI. Nos últimos dois anos, ganhou todas as ofertas.

Com os recursos trazido pelo novo sócio, a ideia da MZ Consult é expandir sua fronteira de atuação por meio da compra de outras empresas que prestam serviços de relações com investidores no exterior, principalmente na China. "É um mercado bastante fragmentado, o que abre espaço para consolidação. Dentro de dois ou três anos, queremos ser a empresa líder em mercados emergentes para capturar o crescimento deles", diz Zabisky, principal executivo da MZ Consult. 
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